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			APRESENTAÇÃO

			O crescente interesse de jovens pesquisadores pelo estudo das mídias como fonte e/ou objeto na pesquisa histórica motivou-nos a montar um Grupo de Estudos, nas dependências da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), no fim dos anos 2010. Foi a partir dos instigantes debates que ali floresceram que percebemos uma necessidade e decidimos formalizar a criação do Grupo de Trabalho História e Mídias vinculado à Associação Nacional de História (ANPUH) seção Rio Grande do Sul, em 2020. 

			A partir de então, a organização do Grupo de Estudos tornou-se uma das atividades oficiais do GT. Para tanto, reorganizamo-nos com o objetivo de ampliar o acesso e a participação de pesquisadores(as) para além do grupo inicial, e, nesse ponto, também como uma das consequências da pandemia de covid-19 os encontros passaram a ocorrer de forma virtual. 

			A primeira publicação do grupo, intitulada História & Mídia: Leituras do Brasil, foi apresentada ao público no início do ano de 2021 com 10 capítulos tratando de temas diversos escritos por pesquisadores que trabalhavam, quase tod@s, com as mídias como fontes. De modo que, ao nos debruçarmos sobre o cronograma das atividades do Grupo de Estudos em 2021, definimos que dentro do termo amplo mídias, nesse ano, nos deteríamos em explorar o segmento imprensa. 

			O fato de estarmos conectados pela internet possibilitou que profissionais renomados, de diversos estados e instituições do Brasil, pudessem participar enquanto palestrantes dos encontros, bem como discentes de outros estados e instituições que trouxeram questões diversas para o nosso grupo, agora ampliado. Das excelentes discussões propostas naquele ano, foi feito o convite aos(às) palestrantes para comporem esse novo projeto editorial. Nesse contexto, o objetivo deste livro é proporcionar maior reflexão sobre essa importante fonte/objeto que muito tem sido utilizada pel@s historiador@s nas últimas décadas e, mais especificamente, nos estudos que abordam as relações entre imprensa, política, movimentos sociais e debate público. 

			Constatamos que, apesar da intensificação e a proliferação de pesquisas que têm se utilizado das mídias como fonte e/ou objeto bem como facilidade de acesso aos acervos virtuais, tais estudos não estavam sendo acompanhados de uma equivalente revisão teórico-metodológica, tarefa que nos parece indispensável, especialmente na conjuntura atual, quando o papel das “mídias” está em plena transformação pela crescente relevância das redes sociais no debate público. Nesse sentido, o olhar d@s historiador@s focalizando a “longa duração” constitui ferramenta indispensável para evitar a dualidade sempre simplificadora e enganosa entre o “tudo é novidade” e o “sempre foi assim”. Dessa maneira, os trabalhos aqui reunidos são pautados em reflexões metodológicas, revisões bibliográficas e sugestões de novas abordagens teórica sobre o tema História e Mídias, com ênfase na fonte Imprensa. 

			Como o próprio título do livro indica, dividimos os textos em dois grandes blocos, o primeiro com enfoque em metodologias e acervos e, o segundo, com relatos de pesquisadores(as) tanto do grupo de estudos da PUCRS quanto de outras instituições que nos trazem suas experiências como forma de exemplificar para um público mais amplo as variadas abordagens e possibilidades de pesquisas com a fonte imprensa. 

			Dessa forma, abrindo o primeiro bloco METODOLOGIAS apresentamos o texto elaborado por Mônica Karawejczyk e Clarice Speranza, intitulado História e Imprensa – apontamentos iniciais para uma pesquisa histórica. Como o próprio título indica, o objetivo do capítulo é o de oferecer uma primeira aproximação com a fonte imprensa e destacar a sua versatilidade bem como apontar para algumas armadilhas que os pesquisadores(as) podem “cair” ao fazer uma apreensão pouco cuidadosa dos periódicos. As autoras chamam a atenção do leitor para as peculiaridades e dificuldades de se utilizar a imprensa tanto como fonte como objeto de estudo, assinalando que se deve entender a imprensa como parte de uma linguagem constitutiva do social, que detém uma historicidade e peculiaridades próprias. Por fim, nos alertam sobre dois riscos: de um lado, de acreditar na ficção de que o jornalismo é o “espelho” da verdade, esquecendo o seu caráter de construção narrativa e ideológica; e, de outro lado, enxergar em uma determinada manifestação jornalística apenas um reflexo de suas condições de produção, dos interesses do veículo e da empresa, da linha editorial, entre outros. 

			O segundo capítulo, Arquivo Nacional: dicas e ferramentas para pesquisa, é escrito por Thiago Cavaliere Mourelle, historiador do Arquivo Nacional. Baseado nas dicas e sugestões que Thiago apresentou nos nossos encontros virtuais, ele busca nos mostrar toda a riqueza e possibilidades de pesquisa que os acervos em posse do Arquivo Nacional podem trazer para os jovens pesquisadores e pesquisadoras. Assim, nos traz sugestões para facilitar a busca no acervo do Arquivo Nacional, seja de forma online ou presencial, apresentando para o leitor um panorama geral sobre o riquíssimo acervo de posse do Arquivo Nacional exemplificando a busca com fontes do século XVI ao XXI. Por fim, o autor pontua algumas formas de se pesquisar dentro do Sistema de Informações do Arquivo Nacional (SIAN) destacando quatro fundos específicos e uma exposição virtual na qual é possível encontrar conteúdo sobre a imprensa, foco da nossa publicação, oferecendo assim uma visão abrangente dos fundos e temáticas relativas à imprensa presentes no acervo da instituição.

			O uso de charges na pesquisa histórica: conceitos, métodos e olhares necessários, de Bruno Corrales Pereira, é o nosso terceiro capítulo, cujo texto objetiva mostrar algumas formas de se trabalhar com as charges como objeto de pesquisa, compreendendo a relevância de uma percepção interseccional acerca das representações nelas contidas. Como salienta o autor, as complexas relações sociais de nossa sociedade são históricas, sendo as desigualdades produzidas também pelos discursos que visam entreter, que defendem ser “apenas uma piada”. Com o tempo, as expressões de contrariedade, de oposição, de preconceito e de exclusão mudam, contudo seus efeitos nos grupos subalternizados também apresentam fortes continuidades. Estudar o humorismo, a charge, o gênero e a raça se somam para dar voz não apenas a esses anseios como também para promover a mudança de categorias mentais.

			Já Savio Queiroz Lima trabalha aspectos do uso de Histórias em Quadrinhos como fontes históricas no quarto capítulo. Seu texto, intitulado Pesquisando Histórias em Quadrinhos em História: Relatos de Experiências e Práticas do seu Uso na Historiografia e no Ensino de História, procura também elucidar uma metodologia para a inserção dessa fonte nas salas de aula. Savio faz importantes apontamentos sobre os campos teórico-metodológicos do uso dos quadrinhos para o campo da História destacando que os quadrinhos, como fonte e objeto de estudo, ainda geram algumas inseguranças nos professores, motivo pelo qual o autor nos traz exemplos de aplicação em sala de aula.

			Na sequência, tem-se o texto de Luis Carlos dos Passos Martins e Letícia Sabina Wermeier Krilow, intitulado Posse de Getúlio Vargas e Juscelino Kubitschek: Análise de Discurso como metodologia de estudo das representações sobre a democracia na grande imprensa brasileira. Nesse capítulo, os autores utilizaram a metodologia de Análise de Discurso para compreender, a partir de dois eventos – posse no cargo da Presidência da República de Getúlio Vargas (31/01/1951) e de Juscelino Kubitschek (31/01/1956) – as representações sobre a democracia vigente em cinco jornais da chamada grande imprensa. Ao mesmo tempo, como decorrência da metodologia de investigação, os autores identificaram as formas pelas quais os diários Correio da Manhã (RJ), Folha da Manhã (SP), Jornal do Brasil (RJ), O Estado de S. Paulo (SP) e O Globo (RJ) buscaram legitimar as suas falas e tomadas de posição nos processos estudados.

			Para encerrar, o bloco voltado a metodologias e acervos, apresentamos o texto elaborado por Thiago Costa Juliani Regina: Pertinência, procedimentos e aplicação: a análise de conteúdo sob diferentes prismas. Reconhecendo a utilidade da Análise de Conteúdo, decorrente de um conjunto de transformações históricas que a aprimoraram em seus usos, na ampliação de seus objetos e na plasticidade da própria técnica, o autor propõe refletir sobre o status científico, os procedimentos metodológicos e, por fim, ilustrar a prática de análise, demonstrando a sua aplicação em trabalho realizado sobre a grande imprensa carioca da década de 1950. A análise de conteúdo tem sido uma das principais metodologias de análise que @s pesquisadores do grupo de estudo têm utilizado nas suas pesquisas, como pode ser constatado mais adiante nos relatos de pesquisas, apresentado no próximo bloco de textos. 

			Passamos agora a apresentar os relatos de pesquisa de pesquisadores(as) que estão em distintas fases de desenvolvimento dos seus trabalhos e de trajetória acadêmicas. O capítulo inaugural é intitulado A imprensa ilustrada oitocentista e a charge contemporânea: imagens de humor da política brasileira em dois tempos, 1889 e 2020, escrito por Aristeu Elisandro Machado Lopes. Tem por objetivo, partindo da produção de três imagens de humor em dois tempos históricos diversos, propor um exercício de aproximações sobre as especificidades dos diferentes contextos nas quais foram confeccionadas. O autor assim procura estabelecer correlações entre tais imagens e a história da política brasileira a partir do viés da imprensa humorística. O desenvolvimento do texto se ampara nas reflexões de François Hartog, em Regimes de Historicidade, e as imagens escolhidas pelo autor abordam assuntos considerados sérios para a condução da gestão do país, inseridas em episódios relevantes da história nacional.

			Na sequência, apresentamos a contribuição de Marcus Vinícius Furtado da Silva Oliveira, com o texto Gramsci nas folhas de Pasado y Presente: Uma leitura a partir de José Aricó. Nesse capítulo, o autor apresenta sua investigação sobre a recepção do pensamento de Antonio Gramsci no periódico argentino Pasado Y Presente a partir dos artigos publicados por José María Aricó. Com isso, o autor visa a demonstrar como esse processo de mediação, criado nas páginas da imprensa, ocorreu no contexto político das esquerdas argentinas.

			Em seguida, há os relatos de pesquisa de cinco pesquisadoras e um pesquisador do nosso grupo de estudos. Iniciamos com o texto intitulado Relatos de pesquisa: “Sempre à mulher, pela mulher”: a coluna Feminismo no jornal O Paiz (RJ) e a questão do voto feminino (1927-1930), no qual Beatriz Berr Elias faz um importante relato de pesquisa e metodologias, destacando a relevância do Grupo de História e Mídias para a construção do seu objeto de pesquisa. Tal pesquisa, iniciada na graduação por Beatriz, teve o intuito de dar visibilidade para uma das associações femininas que fizeram parte da história republicana brasileira nas primeiras décadas do século XX, a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino (FBPF), através das pautas que foram publicadas na coluna Feminismo, divulgadas por um jornal voltado para o grande público e distribuído na capital federal. Dessa forma, nas palavras da autora, “a principal aprendizagem desse processo de pesquisa com o jornal foi a descoberta da possibilidade de resgate histórico de vozes tão silenciadas como a das mulheres”.

			Por seu turno, Nielly da Silva Pastelletto, no capítulo Revista da Semana: Imprensa e mulheres entre os anos 1927 e 1934, traz importantes reflexões sobre a utilização de revistas na pesquisa histórica e nos oferece algumas diretrizes de o que fazer quando não há muitas referências bibliográficas sobre nossa fonte/objeto de estudo, ou quando essas referências além de esparsas são desencontradas. Fruto de sua dissertação de mestrado, o recorte apresentado pela autora, neste capítulo, procura destacar como a Revista da Semana abordava questões referentes à emancipação feminina entre os anos de 1927 e 1934. Para isso, aplicou uma metodologia de análise intensiva das edições e o periódico tornou-se seu objeto e fonte de pesquisa. Ao se debruçar sobre a questão da emancipação feminina, Nielly optou por trabalhar com um tripé de conceitos: educação, voto e trabalho.

			 Por sua vez, Giovane do Canto Casagrande nos apresenta parte da pesquisa que desenvolveu na graduação, na sua participação na Iniciação Científica da PUCRS e pensada durante as reuniões do grupo de estudos. O capítulo, intitulado Relato de pesquisa: uma breve passagem sobre as relações entre história, imprensa e a Assembleia Constituinte de 1946, tem como objetivo adentrar nos debates que aconteceram na Assembleia Constituinte de 1946, responsável por delegar ao Brasil uma nova Carta Magna, e captar qual foi o posicionamento do matutino carioca O Correio da Manhã (RJ) nas discussões entre as bancadas referente à lei de greve, que haveria de ser aprovada naquele mesmo ano. Giovane buscou compreender como cada partido se posicionou sobre a proposta do direito de greve e se ela deveria ser apresentada na nova constituição, bem como se o jornal manteve algum tipo de alinhamento com principais partidos a respeito do tema ou se construiu uma visão autônoma a tais partidos. Suas conclusões podem ser apreciadas na leitura do capítulo.

			Já o texto de Pâmela Chiorotti Becker, Trilhando a trajetória científica: amadurecimento das práticas metodológicas em Análise de Conteúdo através da experiência de uma jovem cientista, esboça uma “linha do tempo” de sua experiência como participante ativa do grupo de estudos, destacando todo o processo de formação científica do qual surgiu sua pesquisa e dissertação de mestrado. Pesquisa essa que objetivava compreender como os jornais Última Hora e o Correio da Manhã representavam o trabalhismo e o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), de 1951 a 1954. Pâmela nos alerta que não foi possível seguir um processo linear de pesquisa, mas sim uma espiral de investigação científica, pois certas regras de pesquisa não atendiam às necessidades da sua pesquisa específica. Destaca ainda que se fizeram necessárias várias adaptações metodológicas e reflexivas ao longo da sua trajetória. Ao abordar sua experiência pessoal, a autora convida os leitores a fazer uma reflexão necessária, mas nem sempre óbvia: ao invés de procurar a resposta esperada, questione-se sobre o que é, aparentemente, incomum no seu objeto.

			Por fim, encerrando nossa coletânea apresentamos o capítulo Acervos digitais e suas possibilidades metodológicas: vivências de pesquisa a partir da análise dos periódicos O Estado de S. Paulo; O Globo e Jornal do Brasil, escrito a quatro mãos por duas das nossas pesquisadoras do grupo: Thaíze Ferreira da Luz e Pricila Niches Müller. Nesse capítulo, elas abordam suas experiências particulares de pesquisa da área de História e Mídias e buscam destacar como utilizaram os impressos como fonte/objeto de análise. Ambas se utilizam da Análise de Conteúdo como metodologia de análise; de forma conjunta em uma escrita coerente, nos trazem seus relatos de pesquisa abordando em cada parte do texto suas pesquisas e suas especificidades com o trabalho com a imprensa. 

			Nossa intenção com esta nova coletânea é trazer novos questionamentos, contribuições e apontamentos para os estudos de mídias e, em especial, fomentar novos estudos e pesquisas na área. 

			Desejamos ótima leitura a tod@s!

			Letícia, Mônica e Luis. 

		


		
			PARTE 1: Metodologias


		


		
			1

			HISTÓRIA E IMPRENSA: APONTAMENTOS INICIAIS PARA UMA PESQUISA HISTÓRICA


http://dx.doi.org/10.15448/1725.1

			Mônica Karawejczyk[ 1 ]


			Clarice Speranza[ 2 ] 

			1 INTRODUÇÃO

			Com a pandemia de covid-19 que nos assolou desde o início de 2020, foi necessário que os pesquisadores e as pesquisadoras se adaptassem aos tempos de isolamento social. Uma das consequências foi que os periódicos, jornais e revistas (atualmente cada vez mais disponibilizados em acervos digitais online), foram cada vez mais incorporados ao arsenal de consulta e, muitas vezes, apareceram como fonte exclusiva da pesquisa histórica. Dessa situação, ressurgiram alguns questionamentos sobre o uso dos periódicos como fonte, bem como reflexões sobre a aproximação e o distanciamento entre a história e a imprensa. 

			Destes questionamentos e reflexões, surge a ideia deste capítulo. Nossa proposta é apresentar para um público mais amplo algumas formas de se lidar com a fonte imprensa. Este texto foi pensado para ser uma introdução ao tema e está destinado a quem está começando a se familiarizar com o uso da imprensa nas pesquisas históricas. Sabemos que o tema não é novo, mas o acesso cada vez mais facilitado aos periódicos, proporcionado pelos acervos digitais, nos levou a refletir mais uma vez sobre a questão.

			2 IMPRENSA COMO FONTE HISTÓRICA

			Quando tratamos de fontes históricas, normalmente as classificamos de duas formas: como fontes primárias e secundárias. Fontes primárias são aquelas a que temos acesso de forma direta, podendo ser, por exemplo: fontes orais, tais como testemunhos; não escritas, como monumentos; imagens, tais como fotografias e obras de arte; e escritas, como por exemplo cartas, leis, jornais e anúncios. Fontes secundárias, por sua vez, são aquelas a que temos acesso através das investigações de outros historiadores ou contribuições de outras ciências, por exemplo.

			Nesse sentido, uma fonte escrita é aquela que traz informações impressas ou manuscritas em algum suporte, normalmente papel, podendo ser: certidões, cartas, testamentos, obras literárias, jornais, letras de músicas, livros, receituários, diários, autobiografias, revistas, textos de órgãos públicos, religiosos, entre muitos outros. Em geral, os pesquisadores e as pesquisadoras as encontram guardadas em arquivos, de acesso restrito ou liberado, de órgãos governamentais, igrejas, cartórios, centros de documentos de empresas ou em coleções particulares, mas também em acervos digitalizados; ou seja, as fontes escritas são documentos escritos em suportes, em papéis ou digitalizados. Elas registram, por exemplo, um acontecimento do passado, muitas vezes a partir da perspectiva de seus contemporâneos. 

			Para definir a fonte imprensa, foco desse capítulo, recorremos à definição de um Dicionário de Comunicação (Rabaça; Barbosa, 1978, p. 255), que a concebe como sendo

			[...] o conjunto dos jornais e revistas de um lugar ou de determinada categoria, gênero ou assunto, por exemplo, imprensa europeia, imprensa esportiva, imprensa católica, ou ainda [...] o conjunto dos processos de difusão de informações jornalísticas por veículos impressos (jornais e revistas – imprensa escrita) ou eletrônicos (rádio e televisão – imprensa falada e televisiva; sites – imprensa online) [...].

			Neste texto, vamos tratar somente da imprensa escrita e divulgada em jornais e revistas, restando-nos atentar para as características expressas de uma e outra e que as diferenciam. 

			O jornal é um

			[...] veículo impresso, noticioso e periódico, de tiragem regular constituído de folhas soltas (geralmente não grampeadas nem coladas) dobradas em um ou mais cadernos. É produzido num formato padrão ou standard (32 cm de largura por 56 cm de altura) ou em formato tabloide (28 cm de largura por 32 cm de altura). [...] Quanto ao texto pode conter matérias sobre assuntos gerais ou especializados. A grande maioria dos jornais diários (matutinos ou vespertinos) divulga notícias de caráter geral, distribuídas por várias seções (política, economia, esportes, polícia, cultura, utilidade pública, entretenimento, entre outras) em âmbito local, nacional ou internacional [...] (Rabaça; Barbosa, 1978, p. 266). 

			Já a revista é uma 

			[...] publicação periódica que trata de assuntos de interesse geral ou relacionados a uma determinada atividade ou ramo do conhecimento (literatura, ciência, comercio, política etc.). Produzida em forma de brochura, a revista apresenta-se normalmente em formato menor do que o jornal, maior número de páginas e capa colorida, em papel mais encorpado. Veículo impresso, de comunicação e propaganda, quase sempre ilustrado, que atinge a um público determinado de acordo com suas características específicas e sua linha editorial: há revistas de informação, de entretenimento, de propaganda ou mensagens institucionais ou doutrinarias, artísticas, literárias, educativas, culturais, cientificas, de humor etc. (Rabaça; Barbosa, 1978, p. 411).

			Os gêneros mais comuns de revistas dirigidas ao grande público ou lançadas para um público específico podem ser resumidos em: noticiosas, de interesse geral, masculinas, femininas, de moda, de fotonovelas, infanto-juvenis, de história em quadrinhos, de esportes, entre muitas outras. E todos os jornais e todas as revistas, em seus mais variados gêneros e das mais variadas épocas, têm servido de fonte de consulta para as pesquisas históricas, tanto devido à facilidade de acesso a essas fontes, proporcionado pelos acervos digitais, quanto por contingências específicas, como a já mencionada pandemia de covid-19, que fechou as portas de muitas instituições de pesquisa ao acesso presencial dos(as) pesquisadores(as), restando somente os acervos digitais, tanto privados quanto públicos, através de sites na internet e, em especial, da Hemeroteca Digital Brasileira. 

			Após esclarecer o que vem a ser a fonte imprensa, passamos a apresentar alguns aspectos importantes do seu uso nas pesquisas históricas a que os pesquisadores e pesquisadoras devem ficar atentos(as). 

			3 CUIDADOS METODOLÓGICOS NECESSÁRIOS 

			Não se pretende aqui oferecer uma “receita de bolo” a ser seguida, ou mesmo um “passo-a-passo” rígido que deve ser obedecido pelos(as) pesquisadores(as) que pretendem utilizar a imprensa como fonte de pesquisa, mas sim, chamar a atenção para o fato de que a investigação do passado, seja ele qual for, deve ser feita com seriedade, rigor científico e método. 

			Quando estamos lidando com a fonte imprensa (em especial aquela produzida a partir de meados ou final do século XIX), a primeira coisa que devemos lembrar é que os jornais e revistas são mercadorias geridas como um negócio; ou seja, são materiais elaborados com o fim de serem vendidos, que precisam dar um certo lucro para seus proprietários. Não se deve nunca esquecer que a progressiva inserção dos periódicos no sistema de mercado capitalista transformou os objetivos principais dos jornais, que passaram de difusores de opiniões políticas ou discussão literária, preponderantemente no século XVIII e início do XIX, a mercadoria, cujo fim passou a ser a ampliação de sua vendagem. Por isso, esses veículos precisam gozar de relativo prestígio na sua comunidade para poder alcançar sucesso de vendas. Transformar um jornal ou uma revista em fonte histórica é uma operação de escolha e seleção feita pelo(a) historiador(a), que deve ter certos cuidados em seu tratamento teórico e metodológico. 

			Vale aqui um parêntese para salientar a historicidade da própria concepção do que hoje entendemos como imprensa. A produção jornalística, fortemente influenciada pelos ideais iluministas e pela defesa da liberdade de expressão como direito fundamental a partir da Revolução Francesa, se constituiu no século XVIII e em grande parte do século XIX, como uma arena de debates políticos ou de difusão literária-cultural. Posteriormente, foi revolucionada com o advento de uma série de mudanças técnicas que paulatinamente aumentaram a possibilidade de impressão em massa dos periódicos. O surgimento da linotipia, em especial, em fins do século XIX, possibilitou uma maior rapidez na composição das folhas. A expansão da tiragem, alavancada, ainda, pelo desenvolvimento das rotativas, gerou a necessidade de aumentar o público leitor. 

			Isso se dá a partir da adoção de uma série de novas características editoriais, como a incorporação de ilustrações e charges, o desenvolvimento do folhetim e, posteriormente, o progressivo afastamento dos jornais do caráter político-doutrinário e a simplificação da linguagem. O jornalismo acentuava, a partir daí, o seu caráter de mercadoria. Porém, como Rüdiger (2003, p. 80) salientou mencionando o fundador de um dos primeiros periódicos brasileiros a defender a sua “imparcialidade”, o Correio do Povo, iniciado em Porto Alegre em 1895, o jornalismo nunca perdeu seu caráter político: 

			Caldas Júnior descobriu que o caráter político do jornalismo não precisava ser explícito, que havia uma mutação em curso nas necessidades do público e no próprio espectro desse público, estabelecendo novos termos para a concorrência no mercado de jornais.

			A partir daí, inspirado na experiência estadunidense, este e outros periódicos (em especial O Estado de São Paulo (São Paulo) e, posteriormente, o Correio da Manhã (Rio de Janeiro), entre outros, que revolucionaram a própria linguagem da imprensa brasileira, propagaram no Brasil o paradigma informativo como sendo a essência do jornalismo, e, com ele, o mito da imprensa como relato objetivo da realidade. 

			Fica claro, assim, que, quando escolhemos um jornal ou uma revista para fazer nossa pesquisa, devemos primeiro atentar por fazer uma descrição dessa fonte; isto é, devemos conhecer a história dessa fonte, quem a fundou, com qual intuito e voltada para qual público-leitor, tal como nos adverte Tânia Regina de Luca (2005), no seu já clássico texto intitulado História dos, nos e por meio dos periódicos.

			Outro fator a ser lembrado quando utilizamos a imprensa como fonte é, tal como destacam Lúcia Neves, Marco Morel e Tânia Ferreira (2006, p. 10), que ela 

			[...] tanto constitui memórias de um tempo, as quais, apresentando visões distintas de um mesmo fato, servem como fundamentos para pensar e repensar a História, quanto desponta como agente histórico que intervém nos processos e episódios, e não mais como um simples ingrediente do acontecimento [...]. 

			Maurice Mouillaud (1997), por sua vez, nos adverte que as coleções de jornais e revistas, que podem ser encontradas nos acervos, não são por si só fonte da história, mas sim, que o pesquisador ou pesquisadora deve inquirir tal fonte com perguntas pertinentes para que ela, assim retrabalhada, possa ser fonte para a pesquisa histórica. Só assim, depois de passar por esse crivo metodológico, é que “ela [a imprensa] pode se constituir arquivo para o historiador” (Mouillaud, 1997, p. 9). Não basta o fato de estar impresso nas páginas de um jornal para que o material ali encontrado seja considerado como “verdade histórica”, mas depende, também do tratamento que o pesquisador ou pesquisadora lhe dá para que ele seja transformado em fonte, dependendo das perguntas que se quer responder com a referida pesquisa. 

			Márcia Espig (1998) também nos adverte que o que sai publicado em um jornal ou em uma revista foi construído em uma realidade, sobre a qual incidem determinados filtros. Assim, devemos nos atentar para o fato de que, como qualquer fonte, a imprensa não conta “a história”, mas sim, “uma história”, uma “versão dos acontecimentos”, mediada pelos mais variados filtros, que nos levam a conhecer e destacar a história do impresso em que encontramos o tema que estamos procurando ao nos “lançar” na pesquisa (Espig, 1998, p. 276). 

			Tendo claras essas limitações, queremos apontar que uma das possibilidades de pesquisa que podemos encontrar no material da imprensa – tanto em revistas, quanto em jornais antigos ou atuais –, é o acompanhamento de um fato histórico com o qual podemos fazer a comparação das versões nas mais variadas imprensas: a política, a literária, a operária, a religiosa, a humorística ou a noticiosa, aproveitando para que sejam destacadas as diferenças encontradas em cada órgão de comunicação e as várias versões de um mesmo fato. Ou ainda, fazer uma leitura das charges, das fotografias de moda e publicidade, com destaque para as imagens de épocas passadas, mostrando as diferenças nas percepções de beleza através dos tempos, ou explorando as festas populares e as formas de diversão da população em épocas passadas. Algumas dessas possibilidades de pesquisas foram exploradas e apresentadas nos capítulos deste livro.

			4 IMPRENSA: FONTE E OBJETO DE ESTUDO 

			Como já afirmamos, a imprensa utilizada como fonte não é nenhuma novidade para os pesquisadores e pesquisadoras. Desde a década de 1970 no Brasil, ela passou a ser vista como documento e foi alçada à categoria de objeto de estudo pelo historiador. O fato de ser considerada como uma “enciclopédia do cotidiano” – associação feita de maneira depreciativa antes da década de 1970 e destacada no estudo de Tânia de Luca (2005, p. 111) – não é visto mais como um demérito. Pelo contrário, é exatamente o viés particular de cada publicação, que tem interessado aos pesquisadores e pesquisadoras, o que tem permitido que se possa captar o ocorrido através do filtro proporcionado pela “fabricação do acontecimento” feita por cada periódico e que nos fornece imagens parciais e subjetivas dos fatos, sendo tais dados o que nos interessa perceber e captar.

			 A crescente utilização da imprensa como objeto de estudo permite abordar temas desde a história dos próprios periódicos até pesquisas que utilizam a imprensa como objeto. Como exemplo, citamos as obras de Nelson Werneck Sodré (2011), cuja primeira edição é do ano de 1966, que trata da história da imprensa no Brasil e a de Belisa Ribeiro (2016), que conta a história dos bastidores do Jornal do Brasil, além do já clássico Jornalistas e Revolucionários, de Bernardo Kucinski (2003), um apanhado imprescindível sobre a imprensa alternativa dos anos 1970. Temas até então desprezados pelos historiadores, tais como a história dos operários, das mulheres e dos negros, por exemplo, passaram a ser explorados e até mesmo valorizados.

			Porém, deve-se ter certo cuidado ao utilizar o material retirado das páginas de um jornal como fonte histórica, como em qualquer pesquisa. Como já indicamos, deve-se ter em mente que o que aparece relatado em uma matéria[ 3 ] estampada na imprensa não é, como se apresenta, uma descrição “neutra” da realidade, mas sim, uma construção baseada no real, mas também subordinada a diversos outros fatores, tanto de ordem formal quanto de interesses objetivos.

			Um dos fatores objetivos para o qual queremos chamar a atenção é o próprio processo de produção do jornalismo. No jornalismo contemporâneo, cada texto publicado (mesmo aqueles assinados pelos repórteres e, eventualmente, inclusive os dos colunistas de opinião) passa por diversas “mãos”, que incluem as diversas fases de edição de uma empresa jornalística. Além disso, é importante não ignorar as políticas editoriais e inclinações políticas das empresas jornalísticas, que no Brasil são muito evidentes, como já demonstraram diversas investigações acadêmicas – entre elas, as de Abreu e Lattman-Weltman (1994), sobre a pressão da imprensa nos momentos anteriores ao suicídio de Vargas, e até mesmo reportagens produzidas pelos próprios jornalistas (Conti, 1999), sobre a ascensão e queda de Fernando Collor de Mello da presidência da República – ambas patrocinadas pela ação da imprensa.

			Além disso, e ainda falando sobre o jornalismo contemporâneo, é importante que o pesquisador ou pesquisadora perceba que o próprio texto das notícias e reportagens é produzido a partir de uma formatação que busca hierarquizar fatos a partir da forma como sua importância é percebida. O moderno texto jornalístico tende a concentrar as informações consideradas mais importantes na sua parte inicial, em geral no lead ou, na forma aportuguesada, lide (primeiro parágrafo). Portanto, a própria forma como a narrativa é construída pode ser uma pista para o(a) pesquisador(a) compreender o valor atribuído pela imprensa a determinadas circunstâncias dos acontecimentos.

			A ilusão da imparcialidade é construída por meio de uma série de artifícios narrativos, como o uso de frases preferencialmente em ordem direta, com palavras simples (para aumentar a comunicabilidade com o leitor), emprego do sujeito oculto, parcimônia no emprego de adjetivos, entre outros. Outro elemento importante é a separação dos espaços informativos (notícia e reportagem) dos opinativos (colunas, editoriais, entre outros), que visa reforçar a ideia de que os primeiros são totalmente isentos de valoração, sendo meros “espelhos” da realidade, estando os pontos de vista particulares concentrados nos segundos.

			Não apenas o texto deve ser alvo da crítica jornalística, mas também as ilustrações e, em especial, as fotografias, que não são, evidentemente, apenas imagens “neutras” da realidade. Nas revistas, em especial, o papel da fotografia é essencial para a compreensão da construção narrativa. Periódicos como O Cruzeiro (Rio de Janeiro) criaram uma escola a partir dos anos 1940 na qual o jornalismo se traduzia predominantemente nas imagens. As fotografias eram compreendidas como capazes de relatar os eventos, tendo o texto como apoio. Nesse sentido, Ana Maria Mauad (2006, p. 381) adverte que:

			[...] o historiador não pode situar-se como mero espectador dos fatos passados, tomando tais imagens como janelas que se abrem aos acontecimentos. Ao contrário, há de se posicionar criticamente em relação às operações conceituais e práticas que envolvem a produção, a circulação, o consumo e o agenciamento das fotografias de imprensa pelos sujeitos envolvidos em tais operações: fotógrafos, editores, jornalistas, público, etc. 

			Por isso, destacamos que é essencial fazer um levantamento sobre a história do periódico: quem são os donos e quais são seus posicionamentos políticos, para poder interpretar a ênfase dada ou não aos assuntos ali abordados. Também se faz necessário um estudo sobre a época em que tais matérias foram escritas, para que não se caia num anacronismo absurdo ao se cobrar posicionamentos e visões de mundo que, de modo algum, eram possíveis na época em questão (Karawejczyk, 2010).

			Destacamos ainda o ponto da dimensão de “acontecimento” que é dado a determinado fato quando ele aparece numa matéria, pois ao registrá-lo nas páginas do jornal, ele passa a ser visto como algo que merece mais destaque em relação a outros fatos, que foram colocados de lado; ou seja, 

			[...] o acontecimento jornalístico é, [...] um acontecimento de natureza especial, distinguindo-se do número indeterminado dos acontecimentos possíveis em função de uma classificação ou de uma ordem ditada pela lei das probabilidades, sendo inversamente proporcional à probabilidade de ocorrência (Rodrigues, 1993, p. 27).

			Como já mencionamos, o texto jornalístico contemporâneo é constituído por meio de uma hierarquização dos fatos, estando aqueles considerados mais importantes, no início da matéria. Tal hierarquização, porém, é ocultada pela linguagem empregada, destinada a minimizar o esforço de leitura e compreensão dos conteúdos, aumentado o potencial de atração do texto e de comunicabilidade. Tais técnicas são de tal modo internalizadas, que não é incomum jornalistas definirem a si mesmos como meros “contadores de histórias”, atribuindo ao seu fazer um certo grau de inocência. Porém, é evidente que este exercício de construção narrativa obedece a padrões culturais e formais da escrita jornalística.

			O “enquadramento” do texto jornalístico numa forma cultural de contar histórias é brilhantemente desvendado por Darnton (1990), a partir de sua breve experiência como jornalista, no texto Jornalismo: toda notícia que couber, a gente publica. Enfatizamos tal ponto considerando que é a forma como o jornalista lida com o “fato” que o transforma em “acontecimento” (conforme os teóricos da Comunicação) e em notícia. Afinal, um jornal costuma publicar “apenas 15% de todo o volume informativo que recebe diariamente. Noticiar, portanto, seria o ato de anunciar determinado fato e, independentemente do número de acontecimentos que possam ocorrer, só será notícia aqueles que foram anunciados” (Sodré; Ferrari, 1986, p. 17). Esse é um dos pressupostos da teoria do agenda setting ou agendamento (McCombs; Shaw, 1993), que considera que a população tende a avaliar como mais importante os assuntos que são veiculados na imprensa, mesmo que nem sempre concorde com as posições expressas sobre tais temas nos periódicos.

			Outro tipo de cuidado a ser tomado quando estamos trabalhando com esse tipo de fonte é o de fazer uma diferenciação entre o papel desempenhado pelo jornalista (repórter, redator ou editor da matéria) e o historiador (que lê essa matéria muitos anos depois que foi escrita). Chamamos a atenção para isso pois o jornalista, ao investigar em primeira mão, ou “a olho nu”, beneficia-se de forma enganosa da ideia de ser “testemunha ocular da história” – expressão, aliás, popularizada por um programa radiofônico de grande importância na história do jornalismo brasileiro, o Repórter Esso. Assim, o jornalista, muitas vezes, é levado a acreditar que o que faz é um mero reflexo do real, e não uma construção narrativa desse real a partir de um determinado formato, critérios e interesses.

			A mística do relato ocular como sendo, ao mesmo tempo, prova dada pela visão e aval da verdade, se manifesta desde a Antiguidade Clássica, e já era utilizado para legitimar os escritos dos “primeiros” historiadores, que se baseavam na autoridade do testemunho. A figura da “testemunha ocular” passou, desde então, a ser um dos princípios básicos (pelo menos no imaginário popular) para se dar credibilidade e veracidade aos fatos relatados (Speranza, 2006). A questão do “ver o fato em primeira mão” seria uma forma de legitimação dos seus escritos.

			Nessa perspectiva, a função e a autoridade do jornalista sobre o relato se legitimam a partir de uma anterior tradição cultural do mundo ocidental presente, por exemplo, no trabalho dos bardos ou dos cronistas, porém, adquire novas conformações com o advento da imprensa de massas. Surge, portanto, a figura mítica do jornalista que “viu” para então contar a história para o público, tornando por si só os seus escritos legítimos, pois se baseiam na autoridade dos verbos “ver e contar”. Os diversos mecanismos de ilusão de verdade da prática jornalística – narrativa impessoal, sujeito oculto, separação gráfica entre espaços supostamente “informativos” e “opinativos”, por exemplo – podem ser elencados como razões pelas quais há tanta dificuldade em se fazer uma crítica historiográfica ao que encontramos impresso nas páginas de um periódico.

			Um outro aspecto que não deve ser esquecido quando lidamos com a imprensa é a transitoriedade e a vida curta que um jornal diário, limitada a pouco mais de 24 horas. Seu conteúdo é como que enclausurado nesse curto período de tempo, pois em geral, somente pesquisadores(as) é que se interessam por ler “jornais velhos”, por assim dizer. Na imprensa, as notícias devem ser atuais (para merecerem um espaço nas páginas de um jornal), tal como aponta Nelson Traquina (1993, p. 174): 

			[...] é o próprio conceito de “atualidade” que constitui o coração e a alma da atividade jornalística: o jornal, [...] [é suposto] de dar a conhecer o que há de “novo”, o que “acaba” de acontecer. Lemos o jornal para saber o que é que aconteceu ontem e não há 15 dias [...]. Os acontecimentos devem ser atuais; a própria atualidade constitui um fator de noticiabilidade.

			O surgimento da História do Presente, porém, relativizou de certo modo as fronteiras entre as construções historiográficas e jornalísticas, mostrando que estas últimas podem, de certa forma, e quando praticadas numa perspectiva de maior adensamento, ser inclusive consideradas como “história imediata” na perspectiva defendida por Jean de Lacouture (1998). Sobre esta aproximação, Rioux (1999, p. 123) refletia a respeito das transformações do jornalismo desde o final dos anos 1960, a partir da introdução de novas tecnologias e do “domínio da abundância documental no trabalho das redações”, citando, entre outros, o uso de banco de dados na produção de reportagens, e assim, antevendo, ao final dos anos 1990, o surgimento do jornalismo de dados do século XXI. Por outro lado, o autor alertava sobre o quanto o fascínio pela atualidade prejudica os esforços de aprofundamento da narrativa jornalística. “De administrador do efêmero, o jornalista pode tornar-se, às vezes, um mediador que se interessa bem mais pelo vivo do que pelo inteligível e não está longe de pretender instalar-se num papel de mestre de cerimônias, senão de demiurgo” (Rioux, 1999, p. 124).

			Em relação à fonte jornalística, ainda deve chamar a nossa atenção o fato de que a própria apresentação das matérias também não é uma

			[...] mera repetição de ocorrências e registros, mas antes uma causa direta dos acontecimentos, onde as informações não são dadas ao azar, [...] todo jornal organiza os acontecimentos e informações segundo seu próprio filtro. [...] há uma linguagem específica da Imprensa produzida pelo sistema global de informação [...] composta por três elementos principais: a expressão escrita (textos, manchetes...), a expressão icônica (fotos, desenhos...) e a composição do jornal (distribuição dos artigos e colunas pelas páginas do jornal) (Zicman, 1985, p. 89-91). 

			Com tais cuidados metodológicos levados em consideração, destacamos que a imprensa é uma fonte de uma riqueza ímpar para ser utilizada não só pelos(as) pesquisadores(as), mas também pelos professores em sala de aula. Até porque, agora é visto como uma vantagem o fato de a imprensa ser uma “enciclopédia do cotidiano”, e tal como afirmam Jacques Le Goff e Pierre Nora (1976, p. 71), “é nas profundezas do cotidiano que se capta o estilo de uma época”. Assim, os jornais e revistas podem ser utilizados para nos aproximar da época estudada e de suas várias ingerências/tensões e versões.

			Maria Helena Capelato (1988, p. 34) chegou a empregar o termo “fonte de mil e uma utilidades” para se referir aos periódicos, e aponta que uma das vantagens da leitura dos discursos expressos nos jornais é exatamente o movimento das ideias que circulam na época pesquisada. Segundo ela: 

			[...] o confronto das falas, que exprimem ideias e práticas, permite ao pesquisador captar, com riqueza de detalhes, o significado da atuação de diferentes grupos que se orientam por interesses específicos [...] [sendo assim] os jornais oferecem vasto material para o estudo da vida cotidiana (Capelato, 1988, p. 34).

			5 DICAS PARA TRABALHAR COM FONTES DA IMPRENSA

			Tania Regina de Luca (2005) sugere alguns procedimentos para se iniciar as pesquisas históricas com uso de fontes da imprensa. Assim, ela indica que se deve primeiro encontrar as fontes, ou seja, localizar onde elas estão, em qual arquivo, museu, ou mesmo na internet. O próximo passo é localizar a publicação na história da imprensa, historicizar a fonte escolhida, e, posteriormente, observar as características de ordem formal do material (fazer uma descrição do periódico) e a forma de organização interna do conteúdo.

			Nesse sentido, a dica de Maurice Mouillaud (1997) nos é útil, ao salientar que se deve atentar para a forma de organização interna do periódico, ou seja, devemos conhecer a lógica da fonte com a qual estamos trabalhando. Nesse sentido, o autor sugere que se faça uma análise global do periódico pesquisado, dando atenção tanto à forma quanto ao conteúdo que se pode observar nas páginas de qualquer jornal. Nas suas palavras: “o discurso do jornal não está solto no espaço; está envolvido no que se chamaria de ‘dispositivo’, que, por sua vez, não é uma simples entidade técnica, estranha ao sentido [...] Em resumo, o dispositivo prepara o sentido” (Mouillaud, 1997, p. 29-30).

			Portanto, o acesso online aos jornais, apesar da enorme facilidade que proporciona ao poupar o tempo de deslocamento até os arquivos, também tem suas dificuldades. Ler a folha do jornal na tela de um computador nem sempre é agradável, além do fato de que os sites podem estar “fora do ar” várias vezes ao longo do levantamento do material. Também destacamos que é diferente a relação que o pesquisador ou pesquisadora mantém ao folhear o jornal diretamente e ao passar as páginas virtualmente (muito se perde). Muitas vezes, ele(a) também pode esquecer de se atentar para o que Mouillaud (1997) denomina de o dispositivo que envolve a matéria; isto é, onde foi publicada, qual página, qual seção, com quantas linhas, em destaque ou não.

			Outra prática que não deve ser esquecida ao lidar com a imprensa como fonte e objeto de pesquisas é a de sempre justificar a escolha do periódico. Assim como em toda pesquisa histórica, deve-se conhecer as nossas fontes, sua história, a que público seu conteúdo era destinado e a forma como as matérias eram impressas em cada uma. Em outras palavras, deve-se fazer uma breve história de cada periódico utilizado – o localizando temporalmente (quando começou a ser impresso? Quando foi encerrado? Teve alguma interrupção na sua trajetória?), historicamente (quem eram seus proprietários? Quem eram os redatores? Por que foi fundado?) e fisicamente (onde o periódico foi consultado? Onde está localizado seu acervo?).

			Caso o periódico esteja sendo consultado como fonte e como objeto, é interessante que os(as) pesquisadores(as) façam uma descrição de sua estrutura, uma espécie de radiografia da fonte, descrevendo a diagramação interna do mesmo, o número de páginas, as seções, a divisão por colunas, o valor do exemplar, os editores e os donos, por exemplo. Um ponto a ser observado é o cabeçalho da primeira página – que pode ser considerado como uma espécie de “carteira de identidade” do jornal. Esse cabeçalho, quase sempre, traz informações que identificam o jornal, como o seu nome publicado em letras destacadas na parte central da página e, logo abaixo, em letras menores, o nome do seu fundador, e até, por vezes, um lema norteador. Também costuma constar uma breve descrição das seções fixas, da média diária do número de páginas (que varia nos jornais conforme o dia da semana em que circula). Em alguns períodos, por exemplo, os jornais não circulavam na segunda-feira, bem como nos feriados nacionais.

			Essa etapa é a que podemos denominar de descrição da parte formal do jornal, ou seja, do dispositivo. Consiste, de fato, na primeira fase, na triagem inicial de todo o material para compor o corpus documental da pesquisa. Nessa etapa, sugerimos que sejam feitas anotações do tipo de matéria e onde o texto é publicado: qual a página, qual coluna, número de linhas, o título, acompanha fotografias ou desenhos? Afinal, não se deve desprezar a forma como a matéria é transmitida, assim como a posição em que ela aparece publicada.

			Segundo Albert Kientz (1973), para se valorar a matéria, o(a) pesquisador(a) deve se atentar para certos indicativos, tais como a localização nas páginas do periódico, tanto em relação à coluna em que é publicada quanto ao número de linhas dedicado ao texto. Sabe-se que cada periódico tem seu próprio código de valorização, mas de um 

			[...] modo geral a inserção de uma informação na primeira página confere-lhe uma importância nitidamente superior à resultante de sua inserção na página do meio. O alto da página vale mais do que o rodapé, o lado esquerdo mais do que o direito (Kientz, 1973, p. 99). 

			Tal etapa é feita para que se tenha uma ideia da importância (ou do destaque) que o periódico em questão deu ao tema por nós eleito. Porém, esta é somente uma etapa para uma análise mais abrangente que deve também levar em conta o conteúdo das matérias e as formas de abordagem apresentadas pelo periódico pesquisado[ 4 ].

			6 A HEMEROTECA DIGITAL BRASILEIRA: ALGUNS DADOS 

			O acervo da Biblioteca Nacional Digital (BNDigital) é uma das principais fontes do trabalho de pesquisa historiográfica atualmente. Composto basicamente por obras em domínio público, abrange um período que vai do século XV ao início do século XX. O Acervo digital é composto por documentos cartográficos, iconográficos, manuscritos, bibliográficos, periódicos e sonoros. Oficialmente lançada em 2006, foi a partir de 2008 que a Biblioteca Nacional entrou de vez para o mundo digital, recebendo aporte financeiro significativo do Ministério da Cultura, o que possibilitou a digitalização de grande parte do seu acervo (não só dos periódicos) – processo que ainda está em andamento.

			A Hemeroteca Digital pode ser acessada através dos seguintes endereços eletrônicos: memoria.bn.br ou bndigital.bn.gob.br/hemeroteca-digital. Todo o material ali exposto é de livre consulta, apesar de algumas obras ainda manterem direitos autorais vigentes, ou seja, podem ser consultadas, mas não é permitido que se salvem as páginas.

			Os periódicos começaram a ser disponibilizados para consulta no site da Hemeroteca em 2008. Nele, podemos encontrar títulos dos mais diversos, que incluem desde os primeiros jornais criados no país – como o Correio Braziliense e a Gazeta do Rio de Janeiro, ambos fundados em 1808 – a jornais extintos no século XX, como o Diário Carioca e o Correio da Manhã, ou que não circulam mais na forma impressa, caso do Jornal do Brasil.

			Entre as publicações mais antigas e mesmo raras do século XIX estão, por exemplo, O Espelho, Reverbero Constitucional Fluminense, O Jornal das Senhoras, O Homem de Cor, Marmota Fluminense, Semana Illustrada, A Vida Fluminense, O Mosquito, A República, Gazeta de Notícias, Revista Illustrada, O Besouro, O Abolicionista, Correio de S. Paulo, O Paiz, Diário de Notícias, e os primeiros jornais das províncias do Império.

			Quanto ao século XX, podem ser consultados revistas de grande importância, como Careta, O Malho, O Gato, Revista da Semana, Klaxon, Revista Verde, Diretrizes e jornais que marcaram fortemente a história da imprensa no Brasil, como A Noite, Correio Paulistano, A Manhã e Última Hora, por exemplo.

			A consulta, possível a partir de qualquer aparelho conectado à internet, é plena e avançada. Pode ser realizada por título, período, edição, local de publicação e palavra(s). Alguns exemplos de pesquisas realizadas na plataforma da Hemeroteca podem ser conferidas nos outros capítulos deste livro.

			7 À GUISA DE CONCLUSÃO 

			Nossa intenção com este texto foi oferecer uma primeira aproximação com a fonte imprensa e destacar a sua versatilidade, mas também apontar para as armadilhas de uma apreensão pouco cuidadosa dos periódicos pelo pesquisador ou pesquisadora. Ressaltamos que, a partir da digitalização dos acervos, essa fonte está sendo cada vez mais utilizada, mas é importante atentar para suas peculiaridades e dificuldades, que não devem ser minimizadas. Para encerrar, queremos destacar que se deve entender a imprensa como parte de uma linguagem constitutiva do social, que detém uma historicidade e particularidades próprias.

			Se for possível uma recomendação derradeira, sugerimos que o(a) pesquisador(a) que utiliza fontes de imprensa, em especial jornais do século XX, esteja atento a dois riscos principais. O primeiro é acreditar na ficção de que o jornalismo é o “espelho” da verdade, esquecendo o seu caráter de construção narrativa e ideológica. Isso parece óbvio, mas quanto mais qualidade tiver o produto jornalístico, mais ele conseguirá ocultar as características arbitrárias e formais da narrativa, e com mais sucesso mimetizará uma ideia de “retrato fiel da verdade”.

			O segundo risco é cair no extremo oposto, e enxergar em uma determinada manifestação jornalística apenas um reflexo de suas condições de produção, dos interesses do veículo e da empresa, da linha editorial etc. Sempre é bom relembrar que uma redação jornalística é um lugar de conflitos constantes e cotidianos, conflitos esses que transparecem nas produções de significados que daí resultam, e que os jornalistas são os primeiros a acreditar na ficção de que são apenas “portadores da verdade”, crença que, afinal de contas, legitima o seu próprio ofício. Nesse sentido, por vezes, eles podem ir contra os próprios interesses objetivos do veículo (ou seja, dos seus proprietários, em especial no caso da mídia comercial hegemônica) para defender essa posição.

			Assim, o texto jornalístico precisa ser problematizado e contextualizado. É importante estabelecer o diálogo dessa fonte com outras, assim como levantar questionamentos tais quais: quem produziu o jornal e a notícia? Para que finalidade? Qual a vinculação política e econômica do veículo de comunicação? Quando? Em que circunstâncias? Como? Dentre outras questões essenciais que possam fazer com que o pesquisador ou pesquisadora extraia o máximo dessa fonte tão rica e complexa.
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Notas

			

			
				
					[ 1 ] Doutora em História pela UFRGS, com período de pós-doutorado na PUCRS, durante o qual foi uma das organizadoras do grupo de estudos História e Mídias, vice-coordenadora do GT História e Mídias ANPUH-RS (2020-2022).

				

				
					[ 2 ] Jornalista e doutora em História pela UFRGS e professora dos cursos de bacharelado e licenciatura em História e do PPG em História da UFRGS. Foi coordenadora nacional do GT Mundos do Trabalho (2016-2018).

				

				
					[ 3 ] “Matéria” é uma palavra comumente utilizada no jargão jornalístico e a utilizamos aqui como qualquer material encontrado em um periódico, sem considerar o seu tipo, que trataremos mais adiante. Entre os jornalistas, porém, “matéria” se refere somente ao material informativo (notícias e reportagens), não ao opinativo (colunas de opinião e editoriais, por exemplo).

				

				
					[ 4 ] Para mais exemplos e dicas de como trabalhar com jornais, consultar o artigo de Letícia Sabina Wermeier Krilow (2019). 
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